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Introdução

A representação da Internet como um ambiente de comunicação totalmente horizontal e incontrolável tem sido mobilizada com o objetivo contrapor as políticas de regulação dos bens intangíveis, seja em seu aspecto produtivo, de uso ou circulação. Nossa análise se inscreve no debate contemporâneo em torno dos direitos de propriedade intelectual e da Internet, esta compreendida como uma infraestrutura de circulação de intangíveis e espaço político de disputa. As noções de organização/desorganização, controle/liberdade conformam um mapa de posições em torno de um modelo de regulação da Propriedade Intelectual aplicada à gestão de bens intangíveis no contexto digital. Entre utopias e heterotopias relacionadas à Internet, propomos uma abordagem da problemática da regulação da Internet através de legislações e acordos executivos que atingem diretamente a organização isonômica da rede. 

Em novembro de 2010, o criador da Web, Tim Bernes Lee, publicou um artigo na Scientific American fazendo um apelo a sobrevivência da World Wide Web. No seu apelo, a preservação da web como ambiente aberto seria decisivo “não só para a revolução digital, mas para a liberdade individual”, bem como a democracia.
 A manutenção dos padrões técnicos estabelecidos e da neutralidade da rede seriam essenciais para o contínuo desenvolvimento da Internet.

Uma visão da multifacetada “ideologia californiana” já fora levantada por Richard Barbrook e Andy Cameron, em uma combinação de capitalismo de novo tipo e uma tecnolibertação individualista através das novas convergências digitais. Para além das predileções da jovem Internet dos anos 90, o cenário atual apresenta novos arranjos e disposições políticas entre atores que se realinham entre uma defesa de uma rede inalienável e o controle técnico e jurídico dos conteúdos.

O surgimento da Internet suscita esta origem difusa: uma iniciativa militar no sentido de criar um sistema de dados distribuído diante da possibilidade de um conflito eminente na Guerra Fria, arquitetada por pesquisadores com relativa autonomia de trabalho nos departamentos universitários. 

Talvez por autonomia demasiada, na década de 70, a MILNET foi criada pelos militares com algum arranjo parecido com o da Arpa, mas em uma rede totalmente distinta. A Arpa se desenvolveu no meio acadêmico, conectando as universidades: UCLA, Stanford e Utah, nos primeiros nós. O final da década de 80 foi decisivo para a rede, em uma disputa de padrão tecnológico mundial, a Arpa passaria a Network Scientific Fundation (NSF) e desta para uma exploração comercial, no que se convencionou os Internet Service Provide (ISP), ou os provedores de acesso como temos hoje. Ou seja, a Internet encontrou sobrevivência quando conseguiu emergir da academia para exploração comercial.

Alguns arranjos herdados preservaram-se pela própria maneira de condução das implementações técnicas da rede.  Um dos arranjos mais caros à rede, mobilizado com maior ênfase nesses últimos anos, é o que se convencionou chamar de neutralidade da rede. Em suma, é a capacidade dos pacotes da rede de terem iguais condições de tratamento nos diversos pontos da rede que perpassam. O arranjo técnico projeta uma não discriminação de “tipos” de pacotes, o que garantiria a igualdade de condições de toda a informação da rede. A metáfora liberal clássica a partir deste condicionamento é imediata, “todos os pacotes são iguais perante a rede”, fornecendo a estética da rede perante a governabilidade da rede.  Na medida que toma importância como fonte central de circulação de informação e, portanto, poder, estas governabilidades começam a ser transpostas, no que tange novos arranjos técnicos e jurídicos  mobilizados na tentativa de controle mais eficaz da rede.

A origem do termo é anterior a Internet e remete ao americano Telegraph Act, de 1860, o qual regulamentou prioridade de tráfego em mensagens governamentais. O debate inaugurado com maior ênfase a partir de 2009, principalmente com a análise de Timothy Wu, emerge o atual embate americano quanto a neutralidade na Internet: seria a competitividade entre os pacotes da rede a melhor forma de sustentabilidade de isonomia na rede?

Wu (2009) afirma que há certa regularidade nas criações tecnológicas: haveria o período da descoberta, uma fase de abertura e certa liberdade, terminando na dominação e monopólio. Sua análise sobre o processo ocorrido no século XIX com o rádio e com o atual embate entre a Comcast, Federal Communications Commission (FCC), Google, Verizon e AT&T tenta demonstrar que o atual período é de cerceamento da tecnologia em prol do controle dos fluxos de informação. A utopia de uma ágora digital, tanto liberal e sem estado, advogada pela ideologia californiana, estaria sempre fadada ao fracasso. 

A preocupação com a troca de arquivos ponto-a-ponto ou peer-to-peer, está sendo a principal fonte de preocupação depois da derrubada do Napster. O protocolo torrent, construído com base na arquitetura aberta da Internet, colocou em suspenso a necessidade de grandes centralizadores de conteúdo. Em 2007, a BitTorrent, uma das empresas que oferece serviços baseados neste foco reclamou a FCC de que a o provedor Comcast estaria bloqueando ou retardando o tráfego dos assinantes que usavam a aplicação. A prática é bem conhecida e também foi identificada no Brasil nos provedores da Brasil Telecom e Net Virtua pelo site www.abusar.org.  A FCC exigiu que a Comcast interrompesse a prática, porém, em 2010, a corte federal americana arbitrou que o caso estava fora do escopo da FCC, estando o processo ainda sem solução. Em 2010. Google e Verizon se pronunciaram a favor da neutralidade nas redes tradicionais, porém fecharam um acordo de priorização de pacotes nas redes GSM de celular.

Neste contexto, o florescimento da rede, a radicalização dos direitos proteção à propriedade intelectual (DPIs), bem como o transbordamento das áreas passíveis de patenteamento, tem acompanhado o crescimento das produções intrainformacionais. No campo do direito autoral, se ancorou na escalada inicia na década de 70 com os lobbies da indústria fonográfica, preocupadas com a manutenção de seus altos lucros oriundos da exploração dos bens culturais na mídia de massa. Na área de patentes, o relaxamento das justificativas de inventividade e inovação após os anos 80 permitiram a patenteabilidade de processos matemáticos aplicados a área financeira e computacional. 

Do ponto de vista institucional, houve um deslocamento nos temas exclusivos da Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI), para as áreas comerciais, primeiro no âmbito Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT), de 1947, e posteriormente na Organização Mundial do Comércio (OMC), em 1994, que pode ser explicado pelo interesse de alguns atores sociais, notadamente das indústrias na área farmacêuticas, de entretenimento e de novas tecnologias, com o objetivo de vincularem definitivamente os DPIs aos temas de comércio. 

Como conseqüência das articulações entre atores estatais e privados, descritas por Drahos e Braithwaite (2004), concretizou-se tal vinculação através das negociações da Rodada Uruguai, a qual culminou com a criação da OMC e Acordo aos Aspectos do Direito à Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio (TRIPS) também em 1994. O Acordo TRIPS não apenas selou a união entre a propriedade intelectual e o comércio, como também representa a ampliação significativa - e por que não dizer, progressiva - do escopo dos DPIs, seja pela amplitude das áreas doravante cobertas, muitas das quais até então excluídas as legislações nacionais sobre o tema. 

No mesmo cenário de cercamento da produção científica, cultural e tecnológica emerge um ambiente potencialmente da rede, com capacidade capilarizante de produção e distribuição de conteúdos. Tomado como fenômeno mundial de comunicação entre milhares de interagentes, forneceu uma estética de horizontalidade e compartilhamento sobre sua própria organização e constituição. Essa estética, ora rizomática e epifenomênica, ora enredada e multipolar, se alterna a partir de cada lócus de atuação e influência. É uma estética a partir do arranjo técnico da rede que constitui, ao mesmo tempo, profusão e controle.

Doravante, iremos abordar três interfaces que atuam no campo dessa regulação, atingindo tanto a circulação dos bens culturais na Internet quanto à própria infraestrutura da rede: os direitos autorais, especialmente, o copyright; as patentes; e a regulação executiva, como elementos que têm sido mobilizados como forma de regulação dos fluxos da rede.

2. O Direito de Autor e o cenário americano


As mudanças no cenário americano relativas aos direitos autorais provêm de um embate envolvendo a pesada indústria do entretenimento – notadamente nos setores fonográfico e audiovisual – que conseguiu estender enormemente o tempo de proteção através dos direitos de propriedade intelectual a partir da década de 70.  Quanto aos softwares, até a reforma do Copyright Act norte-americano em 1963, eram protegidos como segredo de negócio, onde fora deslocado para o campo autoral. Esse movimento permitiu, posteriormente, que softwares pudessem ficar dentro do escopo das proteções de PI.


Em 1998, a implementação do Digital Millennium Copyright Act, (DMCA) conformou uma legislação voltada para as cópias digitais, regulando, principalmente, os processos de reprodução e distribuição incidindo, portanto, sobre softwares e mídias. O DMCA foi fruto de uma profunda e longa agenda estabelecida em torno dos DPIs, a partir da década de 80, os quais assumiram importância fundamental para a balança comercial norteamericana. Nesse período, observa-se a convergência dos interesses políticos e econômicos através da sobreposição de cargos ou do mecanismo de “portas giratórias” 
. Entre muitos atores, alguns ligados diretamente às indústrias com inserção global, podemos citar, por exemplo, entre 1981 e 1987, Edmund Pratt, diretor executivo da Pfizer, foi presidente do Presidente do Comitê Consultivo sobre Comércio e Negociações (ACPTN). A subcomissão sobre a Propriedade Intelectual desse Comitê foi presidida pela CEO da IBM John R. Opel. Outro ator importante para o DMCA estava à frente da MPAA (Motion Picture Association of America), Jack Valenti. Ele exerceu sua influência em Washington em favor da indústria fonográfica e foi fundamental na articulação da Lei Sonny Bono. A lei ficou conhecida como a Lei Mickey Mouse por postergar por 20 anos a queda em domínio público do personagem. A discussão pública do fato gerou um extremo debate no seio da sociedade civil americana, emergindo a discussão em torno do fim do domínio público e o surgimento de movimentos de flexibilização como o Creative Commons.

A agenda estabelecida através do DMCA configurou uma série de casos emblemáticos no cenário americano. Citando um dos casos mais notórios: Em 1998, John Johasen, um hacker norueguense, na época com 15 anos, conseguiu desbloquear o dispositivo o limitador de área que há nos DVDs (existem nove no total, designado para diversas regiões do planeta). O caso revelou uma das primeiras quebras das proteções baseadas em Digital Rights Management (DRM), travas a partir de software para “proteger” conteúdos sob leis autorais. Os DRMs seriam posteriormente usados pela indústria, sendo a maioria ineficiente ante a engenharia reversa de entusiastas e hackers espalhados pela rede. Os processos decorrentes da quebra de DRMs originaram-se justamente do DMCA, o qual prevê punição para qualquer tentativa de manipulação de dispositivos informáticos não autorizados pelo fabricante, seja ele um equipamento ou um suporte de conteúdo.

Outros casos emblemáticos se seguiram, muitos deles mobilizados pela MPAA. O debate na sociedade civil emergiu em torno da possível extinção dos chamados “usos justos” (fair use) dos produtos culturais agora sob o invólucro de travas de software.   O DRM se tornaria o escudo e a tática utilizada pela indústria de entretenimento a fim de assegurar o controle sobre a disseminação de bens sem limites na Internet. 

Porém, em escala industrial, o modelo de proteção através dos DPIs confrontaria com os modelos emergentes F/OSS e dos commons. Estes modelos, baseados nas noções de abertura e colaboração, para os quais patentes e segredo de negócios não fazem sentido, se estabilizou a partir do sucesso de gestão de produção aberta. 

Os commons denotariam uma área ou recurso compartilhado, não exatamente público, tampouco estatal. Seria algo que é de acesso e responsabilidade de todos.  Designam espaços nas redes informacionais, como forma de utilização compartilhada de conhecimento e produção de bens intangíveis e não-rivais. Silveira (2007) lembra que “seu uso evoca a idéia do que é feito por todos ou coletivos”.  A presença de bens intangíveis foi tratada amplamente por Boyle (2003) na abordagem do domínio público, porém a constituição de uma esfera pública interconectada onde os fluxos de informação não obedecem as leis de escasseabilidade contrastam com uma escalada de regulação e cercamentos legais através do que se denomina propriedade intelectual. 

Com o florescimento de um novo modelo de negócio a partir de uso de recursos abertos, de commons digitais, o embate em torno dos DPIs, no caso do software, adquiriu foco na proteção do modelo de negócios, onde monopólios temporários garantidos por patentes poderiam determinar a sobrevivência do antigo modelo por força jurídica (REZENDE e LACERDA, 2008). 

3. As Patentes na era digital

A segunda interface que propomos analisar refere-se, no campo da indústria de software, ao crescimento vertiginoso de depósitos patentários relacionado a software nos EUA, desde o final dos anos 90, a fim de assegurar uma escalada em torno da proteção exaustiva de modelos de negócio, levada a cabo dentro das negociações da OMPI e OMC. 

Os pedidos de patente e julgamentos de pedidos de patentes de computador, nos EUA, basearam-se em pedidos de “patentes de negócio”, chamados pelo United States Patent and Trademark Office (USPTO)
 de computer-implemented business methods. A partir da década de 80, casos emblemáticos como o Diamond versus Diher deram início a um movimento de transferência das decisões do USPTO para a Corte de Apelação (CAFC). Esta, mais sujeita aos lobbies por ser um campo menos técnico e um ambiente mais político, acabou desencadeando um processo frenético de patenteamento de software ligados a modelos de negócio. 

Com a explosão da Internet na década de 90, diversos pedidos envolvendo computer-implemented business methods cresceram e as patentes concedidas pelo USPTO passaram de menos de 500 para mais de quatro mil até o final da década (HUNT, 2001). Abriu-se um espaço para um mercado de ações litigiosas onde a combinação de um relaxamento do critério de avaliação das patentes com uma estrutura jurídica solícita em aplicar os registros de propriedade para artefatos de software.

Ocorreram, principalmente na Europa, tentativas de replicar esse modelo, com restrições fortíssimas, embora elas nunca tenham sido implementadas de fato. No Brasil, declarações favoráveis do presidente do Instituto Nacional de Propriedade Intelectual (INPI) em 2008, Jorge Ávila, chegaram abrir a discussão sobre a possibilidade de relaxamento (REZENDE e LACERDA, 2005; MURILLO, 2010). A pauta nunca prosseguiu em terras brasileiras, até porque seria tomada posteriormente pela discussão mais acalorada em torno da regulação da rede.

A própria Agenda Digital da OMPI, instaurada em 1994, contemplou a ação diversos grupos de trabalho atuantes através do Administration's National Information Infrastructure Task Force (IITF), levados a cabo para dentro do acordo de TRIPS. A origem da agenda remonta uma tentativa de adendos a Convenção de Berna, só assinada pelos EUA no final da década de 80 que agora queria incorporar um enforcement para questões digitais. Uma parte da consolidação se deu pela implementação unívoca do reconhecimento dos programas de computador dentro do escopo do direito autoral. Como o acordo de TRIPS ficara, em certa medida, aquém das pretensões dos EUA no que tange aos padrões mínimos, outras iniciativas foram levantadas a fim de gerar uma aceleração no processo de cercamento (SAMUELSON, 1996).

4. Os Modelos de Regulação

Como a agenda de patenteabilidade não avançou na Agenda Digital na OMPI na mesma medida que os transbordamentos de patenteabilidade ocorrido nos EUA, tampouco os modelos de copyright restritivos foram automaticamente copiados para outras partes do mundo, os acordos bilaterais representaram um caminho possível para a exportação de um modelo de proteção para dar conta do controle das redes, através dos convencionados Trips-plus. 

Segundo Basso (2005, p.24-25), “Trips-plus são as políticas, estratégias, mecanismos e instrumentos que implicam compromissos que vão além daqueles patamares mínimos exigidos pelo Acordo TRIPS, que restringem ou anulam suas flexibilidades ou ainda fixam padrões ou disciplinam questão não abordadas pelo TRIPS (“TRIPS-extra”)”.  Basso destaca que esses acordos podem dar-se de forma bilateral, regional ou subregional, nos quais, geralmente, há um ator com maior peso político e econômico capaz de impor as cláusulas TRIPS-plus e forçar que os demais participantes abram mão das flexibilidades contidas no Acordo ou ampliem os patamares mínimos. 

Essa nova configuração das negociações envolvendo DPIs parte do princípio de que, se para os países desenvolvidos os padrões do TRIPS são efetivamente mínimos, dado seu nível de desenvolvimento científico e tecnológico e interesses mercantis, para os países em desenvolvimento e subdesenvolvido, esses padrões apresentam-se como “máximos”. Nesse sentido, há por parte dos atores envolvidos com os interesses das potências desenvolvidas, reiteradas tentativas de alteração de padrões de regulação rumo ao que lhes seja ótimo, obrigando os demais países a adotarem compromissos além daqueles exigidos no acordo multilateral

No que tange a uma “nova agenda digital” no campo do Trips-plus, a escalada da regulação pode ser verificada, nos níveis multilateral, a exemplo da Convenção sobre o Cibercrime, bilateral e regional, bem como nas alterações das legislações nacionais. 

Escolhemos para esse trabalho apresentar o caso francês, com o HADOPI, o caso espanhol na lei Sinde, e a iniciativa brasileira, através do projeto do Senador Azeredo, bem como abordaremos a Convenção sobre o Cibercrime, uma espécie de substrato das demais iniciativas coibitivas e regulatórias da Internet, e o Anti-Counterfeiting Trade Agreement (ACTA).

4.1 Convenção sobre o Cibercrime

A Convenção sobre o Cibercrime, ou Convenção de Budapeste, aprovada em novembro de 2011, institui uma política criminal comum e, por conseguinte, estabeleceu marcos, diretos ou indiretos, de regulação da Internet. Sua justificativa central é a necessidade de "proteger a sociedade contra a criminalidade no ciberespaço", especialmente diante do "risco de que as redes informáticas e a informação eletrônica, sejam igualmente utilizadas para cometer infrações criminais". Criada em 2001 pelo Conselho da Europa, até 2007, apenas 17 países membros a haviam ratificado, em sua maioria do Leste Europeu
; outros 21 assinaram a Convenção, mas não a ratificaram. Entre os Estados não membros do Conselho, Canadá, Japão, África do Sul e Estados Unidos são signatários da Convenção, mas apenas esse último a ratificou, no ano de 2006. 

Embora o texto não detalhe as infrações relativas aos direitos do autor e conexos, determina que as partes devem adotar "as medidas legislativas e outras que se revelem necessárias" para caracterizar tais infrações como penais, salvo quando e se houverem "disponíveis outros meios eficazes" para coibir e punir tais infrações. Entretanto, o enquadramento dessas infrações como penais eleva sua gravidade enquanto crime e criminaliza sem prévia discussão uma série de práticas criativas e costumeiras realizadas na e por meio da Internet, como o compartilhamento de arquivos.

Antecipando uma tendência que se verificará posteriormente na criminalização das atividades na Internet, independente de seu conteúdo objetivo, a Convenção determina em seu artigo 20 o recolhimento de dados relativos ao tráfego de dados em tempo real. Nesse artigo, a Convenção estabelece que as partes devem adotar as medidas necessárias para obrigar um fornecedor de serviços a recolher ou registrar "dados de tráfego relativos a comunicações específicas no seu território transmitidas através de um sistema informático", bem como prestar às autoridades apoio e assistência no recolhimento desses dados. A França, por exemplo, que ratificou a Convenção em 2006, adotou um mecanismo muito semelhante com a Lei Criação e Internet, como veremos adiante.

O Brasil não aderiu à Convenção, em parte porque a criminalização da Internet iria de encontro à posição defendida pelo governo em outras arenas, a exemplo da Agenda para o Desenvolvimento negociada na Organização Mundial da Propriedade Intelectual. Entretanto, não ficamos imunes ao processo global de cercamento da Internet, como vermos posteriormente ao tratarmos do "Projeto de Lei Azeredo".

Em certa medida, podemos afirmar que, embora não derivem diretamente da Convenção de Budapeste, as legislações restritivas propostas ou adotadas mundo afora compartilham do mesmo campo semântico e respondem à mesma necessidade de ampliação do controle sobre a Internet sob a justificativa de combate ao crime organizado, terrorismo ou à pedofilia, por exemplo. Em todos os casos, os lobbies corporativos e as alianças com a iniciativa privada, principalmente nos setores do entretenimento, tecnologias da informação e biotecnologias integra o cenário de pressão por mudanças nas legislações locais de forma a resguardar a posição dominante dessas indústrias.

4.2  A França e a HADOPI

Em 2009, o governo francês aprovou e promulgou a lei HADOPI
, também conhecida como "Criação e Internet", cujo projeto de lei fora apresentado um ano antes pelo primeiro ministro François Fillon e pela Ministra da Cultura e da Comunicação Cristine Albanel. O projeto de lei manifesta a ambição de "parar a hemorragia de obras culturais na internet e criar o quadro jurídico indispensável ao desenvolvimento da oferta legal de música, filmes, obras e programas audiovisuais, inclusive obras literárias nos novos meios de comunicação" e, para tanto, propõe a criação de um "dispositivo essencialmente pedagógico". Embora reconheça as possibilidades da Internet para a difusão da cultura, o texto legal enfatiza o caráter ameaçador e desestabilizador desse mesmo meio, o qual é demonstrado através de cifras de redução de investimentos e contratos na indústria cultural provocadas pela "cultura da pirataria".

A "cultura da pirataria", identificada no texto legal com a oferta de conteúdo na Internet, e, mais especificamente, com o compartilhamento de arquivos, é apresentada como o grande obstáculo tanto à distribuição legal de bens culturais, quanto à "justa remuneração dos criadores e das indústrias culturais" e ao desenvolvimento econômico. Em 2007 a lei passou por uma reformulação congregando players da indústria da música e audiovisual no chamado Acordo de Èlysee.

O mecanismo de enforcement da HADOPI segue três passos após recebimento uma denúncia de violação dos direitos autorais, configurando um sistema de "resposta gradual", conhecido também como três strikes. Primeiro, uma mensagem de email é enviada ao assinante a partir do IP envolvido na queixa. O provedor de acesso deve, então, monitorar a conexão do usuário, o qual é convidado a instalar um filtro em sua conexão. Havendo reincidência na violação dos direitos autorais no prazo de seis meses, passa-se ao segundo passo, que consiste no envio de carta registrada, semelhante ao email em conteúdo. A terceira etapa consiste na suspensão do acesso à Internet por um período de dois a 12 meses, tendo o usuário arcar com as despesas de conexão. Para assegurar a interrupção, seu nome passa a constar uma espécie de "lista negra" e nenhum provedor de acesso pode lhe fornecer o serviço. Nessa fase, é possível recorrer ao tribunal para restabelecer o serviço, cabendo ressaltar que o ônus da prova é do usuário e não da HADOPI ou do provedor. Esse procedimento, ainda, não exclui a acusação em separado com base no Código de Propriedade Intelectual.

A lei HADOPI começou a ser posta em prática em setembro de 2010, quando o governo francês enviou aos provedores de internet a primeira lista com a localização de usuários que teriam realizado downloads ilegais. A função dos provedores é, inicialmente, remeter à HADOPI a identidade dos usuários e, posteriormente, enviar os emails com a notificação de atividade ilegal. Em janeiro de 2011, começou o primeiro julgamento em solo francês contra o criador de um site de download de filmes, o Emule Paradise, que utilizava um sistema do tipo peer-to-peer.

Uma das críticas feitas à lei é que, diante da impossibilidade de identificar a natureza do material compartilhado, a HADOPI acaba por incidir também sobre downloads legais, por exemplo, de materiais sob licenças livres. Além disso, inverte o ônus da prova para o acusado, o qual se encontra no prejuízo, suspenso de utilizar qualquer conexão em seu nome. Além disso, penaliza economicamente, pois o usuário acusado necessita continuar pagando a conexão. Por fim, cria um clima de vigilismo, na medida em que provedores agora são impelidos a monitorarem as conexões para fornecerem dados fidedignos às autoridades.

4.3 A lei Sinde na Espanha


Na Espanha, uma lei proposta a partir do Ministério da Cultura chamada de "Lei da Economia Sustentável" foi apelidada de Lei Sinde, se referindo a Ministra da Cultura Ángeles González-Sinde, seguiu diversos pressupostos da Hadopi.


Proposta em maio de 2009 e aprovada pelo Senado em fevereiro de 2011, a lei ainda precisa voltar para a Câmara dos Deputados. No seu escopo, está a mudança de 3 leis, fundamentalmente:


- "Lei de Serviços da Sociedade da Informação", conhecida também como LSSI;


- Lei de Propriedade Intelectual


- Lei Reguladora da Jurisdição Contenciosa-Administrativa (que tem foco no comércio eletrônico).


Uma "comissão de Propriedade Intelectual" seria responsável por receber denúncias de circulação não autorizada, pedindo formalmente para a retirada ou encaminhando para julgamento.


Na proposta, os prazos são ainda menores que no caso da França. A análise das reclamações se dariam em apenas 5 dias. O apelo poderia ser feito em outros 2 e o julgamento em mais 3 dias. Ou seja, qualquer reclamação referente a DPIs de conteúdos na Internet seria decidida, no máximo em 10 dias.


Além disso, a proposta prevê o bloqueio de provedores de conteúdo que mantiverem material protegido e a criação de uma blacklist de provedores internacionais, os quais seriam bloqueados dentro do território Espanhol.


Outro ponto polêmico foram alguns e-mails vazados pelo site Wikileaks, revelando a influência da indústria fonográfica na formatação do projeto de lei, o que tem gerado controvérsia dentro do grupo de apoio ao projeto e insuflado os protestos de ativistas. O  wiki.nolesvotes.org fui um dos diversos websites construídos para organizar protestos contra a lei, a partir do grupo ativista chamado "Traficantes de Sueños", bastante conhecido por ter publicado o documento "Copyleft: Manual de Uso", que aproveitara o momento para também publicar um "Manual de desobediência a Lei Sinde"#. Ao mesmo tempo, diversos outros universitários também organizaram o protesto conhecido como 15M que mobilizou milhares de pessoas a ficarem acampadas nas praças das grandes cidades no país. 


Ainda sem data para ser votado no ano de 2011, é possível que a lei passe sem problemas, visto que a votação favorável no Senado teve mais de 80% de apoio.

4.4 O AI-5 Digital Brasileiro

No cenário brasileiro, um arranjo de projetos de lei que foram reformulados em uma proposta única que se vinculou tema do combate à pedofilia na rede, em voga na época por conta de diversas ações envolvendo o Google e a rede social Orkut e as investigações da Polícia Federal. O Projeto de Lei 84/9 nasceu em 2006 pelas mãos do Senador Eduardo Azeredo, de Minas Gerais, e surgiu como substitutivo no Senado Federal dos projetos de lei 76 e 137/2000, e de um projeto aprovado na Câmara, o PLS 89/2003.

Já que o Brasil não é signatário da Convenção de Budapeste, a vinculação do projeto não foi suscitada de início, porém, o embasamento, justificativas e a tônica da defesa do projeto denotaram um rápido alinhamento. Ao final, o próprio senador admitiu que se tratava do mesmo assunto, mas as tentativas de convencimento do executivo para a adesão imediata à Convenção de Budapeste não foi frutífera (REZENDE, 2010).

A tramitação suscitou, desde o princípio, preocupação de parte da sociedade civil que aumentou na mesma proporção em que o projeto acelerava sem a devida discussão. Houve tentativas de votação em 2006 e 2007. Em certa medida, a entrada de  atores como o Centro de Tecnologia e Sociedade da Faculdade de Direito da Fundação Getúlio Vargas, o Instituto Brasileiro de Direito e Política de Informática e o próprio ativista Pedro de Rezende, proporcionou a emergência do tema em meios especializados e na mídia, além do início de algumas audiências públicas que, muito embora truncadas, serviram como alavancagem para uma militância contrária ao projeto. 

Com a abertura de audiências públicas e a mobilização pela rede, o projeto logo foi apelidado de AI-5 Digital, remetendo ao Ato Institucional número 5, colocado em prática durante a ditadura civil militar brasileira, em 1968. O AI-5 retirava dos cidadãos seus direitos de civis – principalmente o habeas corpus -, além de dar ao Executivo poderes acima do Legislativo e Judiciário, violando assim o princípio da separação dos poderes.

A vinculação se deu com a proposta de alteração o Código Penal especificando “crimes contra a segurança dos sistemas informatizados”. Ocorreria também a tipificação do “crime de acesso não autorizado à rede de computadores” e do “crime de obtenção, transferência ou fornecimento não autorizado de dado ou informação”. A amplitude da abrangência, além das justificativas vindas no projeto, bem como a proposta inicial que previa “a retenção de logs” até três anos nos provedores de acesso, sugeriu que a intenção seria criar um ambiente policialesco na rede, onde as atividades seriam monitoradas em nome da lei. A punição prevista de três anos de detenção sem direito à fiança, sugeriu que tal crime seria mais grave, inclusive, que o de tentativa de homicídio - o qual, a depender da qualificação, pode ter pena abrandada.

A proposta da lei também carrega semelhanças ao DMCA, já que denúncia viria antes do crime, uma vez que, segundo a proposta, os provedores deveriam encaminhar “para a autoridade competente os registros de atividades suspeitas”. Assim, provedores de acesso teriam que montar estruturas de monitoramento constante a fim de colaborar com a justiça sob prejuízo de serem classificados como coniventes ou de serem acusados de impedir o exercício da justiça. Este fato fez com que, inicialmente, os provedores tivessem forte resistência à proposta, o que foi paulatinamente invertido na medida em que o escopo da lei se alterou e os grandes provedores perceberam que  poderia ser um viés mais do que desejável para práticas de bloqueio de “serviços” suspeitos, como redes de Torrent
 e troca de arquivos de vídeo e áudio que não fossem oriundos de fontes “confiáveis” e “legais”. 

A partir da discussão e da campanha por parte de ativistas do movimento do software livre fez do ano de 2008 um momento crítico para o projeto. A forte campanha na rede, rendendo diversas matérias, entrevistas, menções em blogs gerou uma condição de discussão na esfera pública de proporções nacionais. Um abaixo assinado digital, lançado com o objetivo de recolher assinaturas contra o projeto alcançou a marca de mais de 160 mil assinaturas. Além disso, movimentos como o “Mega Não” realizaram atividades de protesto em diversas capitais e cidades centrais que foram desde palestras, flash mobs e eventos públicos. Em julho de 2008, no mesmo mês de aprovação do projeto no Senado, o Fórum Internacional de Software Livre de Porto Alegre reuniu mais de 9 mil pessoas em torno do slogan “Liberdade: contra o vigilismo e o controle da rede” e trazendo o um integrante do site Pirate Bay, Peter Sunde, como convidado. Na época o site Pirate Bay estava sofrendo um processo legal por servir de índice de arquivos de compartilhamento, ou, como convencionado nas redes torrent, um tracker. 

A mobilização na rede e adesão de atores importante fez o projeto perder força em prol de outras iniciativas. Destacamos duas delas que funcionaram como importante contraposição de cunho técnico e político: a discussão sobre um Marco Civil para a Internet e a discussão sobre uma reforma na Lei do Direito Autoral. A primeira, proposta pelo Ministério da Justiça e a segunda, pelo Ministério da Cultura, tiveram o papel de conformar uma esfera pública, invertendo o caráter da discussão sobre Internet para o campo das responsabilidades e direitos. A própria forma de discussão do Marco Civil, por exemplo, teve processo diferenciado por recolher de contribuições a partir da rede em um primeiro momento, a partir de contribuições de entidades ou pessoas físicas. O mesmo ocorreu com a construção da proposta de uma nova lei de direitos autorais, a qual engajou atores da sociedade civil diferenciados entre si e pertencentes a um amplo espectro político.

O então projeto 89/2003 ainda tramita em caráter de urgência na Câmara dos Deputados e espera apenas o parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) para ir a plenário. Porém, a discussão sobre o marco civil da Internet que conformará um projeto de lei poderá postergar uma possível votação, a depender do ritmo e das intenções da casa legislativa, bem como da capacidade de pressão da sociedade civil organizada.

4.5 O ACTA

Em negociação desde 2006, o Anti-Counterfeiting Trade Agreement (ACTA, em português, Acordo Comercial Anti Falsificação) congregou, primeiramente, EUA, Japão, União Europeia, Canadá, Austrália, Nova Zelândia, e México.

A estratégia tem sido criar um acordo TRIPS-plus multilateral para fornecer padrões mais elevados de proteção a PI, incluindo normas executivas a serem adotadas pelos países de forma obrigatória, sem a necessidade de processos legislativos. A estratégia denotaria uma tentativa de estabelecer uma agenda mais eficiente ante ao considerado moroso processo iniciado com a Convenção de Budapeste.

O acordo foi negociado em profundo sigilo até 2010, tendo como atores apenas governos e representantes de entidades ligadas às corporações, destacadamente, da área de software, fármacos e audiovisual, como a Motion Picture Association of America (MPAA), a Business Software Alliance (BSA) e a Recording Industry Association of America (RIAA). Após as negociações com Canadá, uma forte mobilização da sociedade civil internacional em torno da defesa dos direitos de liberdade na rede foram revelando paulatinamente o escopo da negociação até a publicação do rascunho em 2010. Entidades como a Knowledge Ecology International e Save the Internet denunciaram documentos e informações até que o primeiro rascunho fosse vazado no Canadá. Logo depois foi publicado uma outra versão revisada pelos EUA, contando inclusive, com uma declaração oficial de Obama. No final deste mesmo ano, diversos telegramas vazados pelo site Wikileaks também revelaram o processo de negociação desde 2006.

O ACTA abrange os termos mais caros aos DPIs. Com a desmotivação dos principais players para levar as negociações para a OMPI, onde os países membros tem direitos iguais a voto, ou na própria OMC e as regras de exceções e ajustamento tem se mostrado insuficiente para o nível de enrijecimento almejado, a formação de uma frente multilateral sobreposta à OMPI poderia significar a formação de um novo acordo internacional em torno destes direitos. Nesse sentido a estratégia foi incorporar países do terceiro mundo já “alinhados” quanto a legislação de direito autoral e patentes para que se pudesse assegurar “legitimidade” num acordo mais amplo, por isso o convite ao México, já em negociação, e os atuais convites ao Marrocos e a Jordânia (QUADRATURE, 2011).

Nas alíneas do acordo segue uma espécie de mescla entre as intenções inauguradas na Convenção de Budapeste, os princípios do DMCA e a aplicabilidade executiva de normativas de gestão de direitos digitais – DRM. O rascunho lançado oficialmente sugere a cooperação dos provedores de acesso para no rastreamento de distribuição de conteúdos protegidos por direitos autorais e a adoção de medidas punitivas de alcance direto ao consumidor, restringindo seu acesso a fim de impedir a continuidade do delito. A sugestão revela consonância, por exemplo, com a proposta de lei do Senador Azeredo, que propunha transferir aos provedores a responsabilidade de informar ao representante legal a suspeita de infração. A aplicação de medidas punitivas, sugere o que fora implementado pela lei HADOPI, onde o usuário, depois dos três passos, é desconectado e obrigado a continuar a pagar o provedor de acesso.

A menção explícita ao reconhecimento dos DRMs em nível internacional e a adoção de medidas punitivas a qualquer tentativa de infração revela a escalada em nível global das prerrogativas inauguradas pelo DMCA. Na verdade, permitiria que grandes conglomerados de mídia, a saber, RIAA e MPAA conseguissem imputar seus consórcios de proteção por dispositivos digitais com segurança e providos de legislação internacional.

Com o poder de comunicação global da Internet, o DRM não conseguiu se consolidar como política macro de gestão de direitos de bens imateriais justamente porque a quebra dessas proteções poderia acontecer livremente fora dos EUA, sem força de punição por lei. Neste caso estamos falando de coisas já banalizadas, como o desbloqueio de celulares e videogames bem como a cópia de músicas entre plataformas diferentes. 

Outra interface é a possibilidade de empresas privadas solicitar diretamente às autoridades aduaneiras a fiscalização prévia e retenção de produtos, a depender da comprovação da falsificação (obedecendo a critérios estabelecidos pelo solicitante, obviamente). Os fiscais alfandegários poderão reter ou até destruir esses produtos, inclusive conteúdos digitais. Essas ações já vêm sendo experimentadas, em alguns países signatários das primeiras rodadas de negociações como no caso da Austrália e Holanda. 

O ACTA poderia emergir como outro fórum de regulação de DPIs fora inclusive do TRIPS. O movimento consolidaria a longa jornada em que a temática migraria de ambientes de negociação multilateral, como no caso da OMPI, para regulamentações estabelecidas de maneira multilateral, polarizada pelos países com maior influência global. O novo ator nesse cenário seria a Internet e a “necessidade” de um ajustamento mais profilático para a manutenção dos cercamentos aos conteúdos a partir das regas de PI.

Considerações finais

A escalada de legislações e acordos relacionados aos DPIs, as quais incidem diretamente sobre a regulação de conteúdos e bens imateriais na Internet, colocam um problema de ordem estrutural: a conformação de mecanismos de comodificação e controle da informação alicerçados em padrões técnicos rígidos e bem definidos, que não escapem da ordenação horizontal e multipolar da rede.

A governança da rede foi constituída, ao longo do tempo, como uma arena na qual diversos atores, relegados seus interesses, jogavam em posições bem demarcadas em um jogo competitivo que proporcionava um ciclo de desenvolvimento virtuoso. Neste ambiente, provedores de acesso, provedores de conteúdo, usuários e empresas de telecomunicação respondiam a determinadas áreas, cada qual com papéis herméticos e definidos pela hierarquia da rede.


A preocupação com futuro da rede emerge das consequências do aumento do controle de informação, advindos tanto das esfera legislativa, quanto executiva e  técnica. Guardando sua independência relativa, essas esferas interagem produzindo combinações técnicas, estéticas e jurídicas sempre dinâmicas, na medida em que a própria estrutura da rede está em transformação. Os direitos de propriedade intelectual funcionam como mecanismos reguladores dessa interação e tendem a conformá-la sob parâmetros radicalmente diferentes daqueles que fundamentaram o surgimento e desenvolvimento da Internet. Monopolistas, individualistas e exclusivos, os DPIs incidem diretamente sobre a chamada neutralidade da rede e se transformam em uma das forças atuantes sobre a disputa dessa qualificação. 



Em linhas gerais, a chamada neutralidade da rede está em disputa na medida que os atores da rede estão se realinhando a partir de novos conglomerados,  transcendendo fronteiras anteriormente delimitadas. Agora está muito mais difícil distinguir provedores de conteúdo, acesso e operadores na medida em que todos conformam conglomerados com tentáculos nos mais diversos campos.


Essa lógica pode ser percebida no que Berners-Lee (2011) classifica como a formação de ilhas dentro do mar da rede. Redes sociais, lojas de programas específicos (APPs) e sistemas de gerenciamento de direitos digitais estariam determinando lógicas de interação da rede que não condizem com a abertura e a capacidade de interlocução entre diversos protocolos como seria o pressuposto essencial dos primórdios da rede.


Enfim, o que ativistas em prol da manutenção da neutralidade da rede advogam é que, muito além do cenário desfavorável em torno da garantia de direitos de uso de conteúdos frente a escalada dos DPIs na regulação dos fluxos de rede, a própria Internet estaria incorporando politicamente uma rotina de monopolização dos fluxos através criação de vias expressas determinadas a poucos atores, perfazendo camadas técnicas de difícil reversão.


Os caminhos que seguirão a partir do avanço da desmaterialização dos pressupostos da organização da rede determinarão se a Internet se tornará mais uma TV a Cabo na qual ao internauta apenas caberá o controle remoto para alternar entre os diversos conteúdos já determinados. Definitivamente, os DPIs, como um novo regime político-jurídico, instauram formas radicalmente também novas, reordenando e transformando as relações sociais de produção e de consumo de conhecimentos e de informações em sua dimensão globalizada 
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�	Ver: � HYPERLINK "http://www.scientificamerican.com/article.cfm?id=long-live-the-web"��http://www.scientificamerican.com/article.cfm?id=long-live-the-web� 


�	Do inglês, revolving doors, refere-se ao movimento de alternância de pessoal entre cargos legisladores e reguladores e posições nos setores diretamente afetados (interessados) pelas alterações legislativas e regulatórias, podendo haver sobreposição nas posições ocupadas pelo mesmo indivíduo.


�	USPTO é o órgão responsável pela análise e concessão de patentes e registro de marcas nos EUA. 


�	 São eles: Albânia, Armênia, Bósnia, Bulgária, Chipre, Croácia, Dinamarca, Estônia, França, Hungria, Macedônia, Lituânia, Noruega, Países Baixos, Romênia, Eslovênia e Ucrânia.


�	HADOPI é o acrônimo da agência criada pela referida para lei para administrar a distribuição de bens culturais via internet, a Haute Autorité pour la Diffusion des Œuvres et la Protection des Droits sur Internet. A nova agência substituiu a Autorité de Régulation des Mesures, criada em 2006, pelo Senado Francês.


�	Torrent é um protocolo de troca de arquivos por pares que não necessitam de um servidor central, portanto, de difícil controle e monitoramento.





